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  Fonte: Elaborado pela Equipe de Auditoria do TCE/PB.
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RPPS do Município de João Pessoa 2012 2013 2014 2015 

Taxas de juros projetadas 6,00% 6,00% 6,00% 6,00% 

Rentabilidade nominal verificada nos 
investimentos (*) -8,27% 9,95% 11,58% 

IPCA (IBGE) 5,84% 5,91% 6,41% 10,67% 

Rentabilidade real dos investimentos 
(descontado o IPCA) (*) - 3,39% 3,33% 0,82% 
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RPPS do Estado da Paraíba 2012 2013 2014 2015 

Taxas de juros projetadas 5,00% 5,00% 5,00% 5,00% 

Rentabilidade nominal verificada nos 
investimentos (*) 3,45% 10,64% 12,50% 

INPC (IBGE) 6,20% 5,58% 6,23% 11,28% 

Rentabilidade real dos investimentos 
(descontado o INPC) (*) -2,02% 4,15% 1,10% 
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Enquadramento 
(Resolução CMN 
nº 3.922/2010) 

Limite 
(%) 

Quantidade de municípios 
que extrapolaram o limite 

Artigo 7º, inciso IV, alínea “a” Até 30% 3 

Artigo 7º, inciso IV, alínea “b” Até 30% 1 

Artigo 7º, inciso V, alínea “b Até 20% 1 
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QUESTÃO 1 – GESTÃO E GOVERNANÇA 

Achado 
Deliberação Benefício 

Esperado Determinação Recomendação Alerta 

1.1.1 
Condições 

precárias para 
o exercício do 

controle 
social. 

Às UG dos RPPS 
no sentido de 

disponibilizar, em 
sítios oficiais do 
RPPS ou do Ente 

instituidor, 
informações 
referentes ao 

regime de 
previdência social, 
que atendam aos 

requisitos mínimos 
de usabilidade, 
acessibilidade e 

integridade. 

xxx xxx 

Garantia de 
acesso à 

informação 
referente à 

gestão 
previdenciária 
pela sociedade 

em geral. 
 

1.1.2 
Transitoriedade 

da equipe 
técnica e 

qualificação 
insuficiente. 

 

Ao Chefe do Poder 
Executivo e às UG 

dos RPPS da 
amostra, no sentido 
de elaborar /revisar 
o Plano de Cargos 
e Salários e realizar 
concurso para os 
cargos necessários 
ao exercício das 

atividades do RPPS. 

Às UG de todos os 
RPPS (amostra e 
demais) para que 

procedam ao 
levantamento das 
necessidades de 
capacitação da 

equipe técnica e 
estabeleçam 

cronograma de 
treinamentos 

e cursos. 

Às UG dos 
RPPS não 

integrantes da 
amostra, no 
sentido de 
elaborar/ 

revisar o Plano 
de Cargos 
e Salários 
e realizar 

concurso para 
os cargos 

necessários ao 
exercício das 
atividades do 

RPPS; 

Equipe técnica 
mais estável e 

qualificada para 
exercer as 
atribuições 

previstas para os 
RPPS. 

1.1.3 
Ausência ou 
incipiência do 

monitora-
mento do 

funcionamento 
do RPPS no 

âmbito 
interno. 

 

xxx 

Às UG dos RPPS da 
amostra no sentido 

de adequar sua 
estrutura/organogra-

ma, incluindo a 
função de Controle 

interno, com 
priorização dos 
pontos a serem 
monitorados. 

 

Às UG dos 
RPPS não 

integrantes da 
amostra no 
sentido de 

adequar sua 
estrutura/orga-

nograma, 
incluindo a 
função de 
Controle 

interno, com 
priorização 

dos pontos a 
serem 

monitorados. 

Melhor controle 
dos riscos e de 

processos 
críticos, 

aprimoramento 
das rotinas de 

trabalho e 
adoção de 
medidas 

preventivas e 
corretivas de 

forma oportuna. 
 

1.1.4 
Inadequação 
de grande 
parte dos 
RPPS aos 
critérios e 
exigências 

(...) 

xxx 

Ao Chefe do Poder 
Executivo e às UG 

dos RPPS no sentido 
de primar pela 

observância dos 
requisitos definidos 
pelo MPS para os  

(...) 

xxx 

Perspectiva de 
saneamento da 

gestão e 
aquisição de 

melhores 
padrões de 
governança. 

 



63
QUESTÃO 1 – GESTÃO E GOVERNANÇA (continuação) 

Achado 
Deliberação Benefício 

Esperado Determinação Recomendação Alerta 

(...) 
definidos pela 
União para os 

regimes 
próprios. 

xxx 

(...) 
regimes próprios de 
previdência, inclusive 

no que tange à 
apresentação de 
demonstrativos 

fidedignos e 
tempestivos, 

importantes como 
ferramentas 
de gestão. 

xxx (informação na 
página anterior) 

1.2.1 
As UG dos 
RPPS não 
possuem a 
necessária 

gerência sobre 
as informações 
cadastrais dos 

servidores. 
 

xxx 

Aos órgãos e 
Poderes que 
compõem a 

estrutura dos Entes 
federativos que 
possuem regime 

próprio para 
fornecerem às 

Unidades Gestoras 
dos RPPS as 
informações 

cadastrais, funcionais 
e financeiras dos 
servidores ativos, 

aposentados e 
pensionistas. 

xxx 
Acesso a 

informações 
essenciais à 

gestão do RPPS. 

1.2.2 
Ausência de 

controle 
sistemático, 
por parte 

das UG, do 
cálculo das 

contribuições 
e fragilidade na 

conferência 
dos repasses e 
pagamentos de 
parcelamentos. 

 
 
 
 
 

xxx 

Aos órgãos e Poderes 
que compõem a 

estrutura dos Entes 
federativos o 

fornecimento, mensal, 
da folha de pagamento 

analítica à UG do 
RPPS, de preferência 
eletronicamente, bem 
como de informações 

detalhadas que 
viabilizem o controle 
tempestivo sobre os 

repasses e os 
pagamentos de 
parcelamento. 

xxx 

Acompanhamento 
efetivo das bases 
e dos valores das 

contribuições 
distintamente por 
plano, em caso 
de segregação  

de massa; 
 

Obtenção de 
dados que 

possibilitem o 
conhecimento 

da situação 
financeira e 

atuarial do RPPS; 
 

Conscientização 
e compromisso 

do Ente 
instituidor 

quanto à impor-
tância da boa 
governança 
do RPPS. 

Às UG dos RPPS o 
estabelecimento de 

procedimentos 
sistemáticos de 

conferência da base 
de cálculo das 

contribuições, de 
repasses e de 
pagamento de 
parcelamentos. 
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QUESTÃO 2 – BASE CADASTRAL 

Achado 
Deliberação Benefício 

Esperado Determinação Recomendação Alerta 

2.1.1 As bases 
cadastrais dos 

RPPS (da 
amostra e dos 
demais) não 
dispõem de 
elementos 
mínimos 

necessários 
para a 

realização das 
reavaliações 

atuariais. 
 

xxx 

Às Secretarias de 
Administração do 
Estado e de João 

Pessoa e às UG dos 
RPPS da amostra 
(PBPrev e IPMJP),  

para que adequem o 
layout das bases 

cadastrais à estrutura 
mínima estabelecida 

pelo MTPS. 

Às Secret. de 
Administração 

dos demais 
municípios que 
possuem RPPS  
e às UG dos 

RPPS dos 
respectivos 
municípios, 
para que 

adequem o 
layout das 

bases 
cadastrais à 
estrutura 
mínima 

estabelecida 
pelo MTPS. 

 
Base cadastral 

ampla, contendo 
todos os 
campos 

necessários para 
a realização de 

avaliação atuarial 
realista. 

2.2.1 A base 
cadastral dos 

RPPS da 
amostra não 

dispõe de 
todas as 

informações 
de todos os 
segurados 

ativos, inativos, 
pensionistas e 
dependentes, 
de todos os 
poderes e 

órgãos 
autônomos 

que compõem 
o Ente 

instituidor do 
RPPS, 

constantes 
na folha de 
pagamento. 

xxx 

Às Secretarias de 
Administração do 
Estado e de João 

Pessoa e às UG dos 
RPPS da amostra 
(PBPrev e IPMJP),   

para que promovam 
a integração da base 

de dados dos 
segurados ativos, 

inativos e 
pensionistas, com 
acesso on line das 

informações 
necessárias à 
realização da 

avaliação atuarial. 
 

Às Secret. de 
Administração 

dos demais 
municípios que 
possuem RPPS  
e às UG dos 

RPPS dos 
respectivos 
municípios, 
para que 

promovam a 
integração da 
base de dados 
dos segurados 
ativos, inativos 
e pensionistas, 
com acesso on 

line das 
informações 
necessárias à 
realização da 

avaliação 
atuarial. 

Base cadastral 
completa, 

contendo todas 
as informações 
necessárias para 
a realização de 

avaliação atuarial 
realista. 

2.3.1 
Desatualização 

das bases 
cadastrais dos 
RPPS (amostra 

e demais). 
 

Aos entes 
federativos para 

que regulamentem 
a realização de 

censos 
previdenciários 

periódicos e 
realize-os, com o 

uso do 
SIPREV/Gestão, de 

modo que 
possibilite atualizar 
os dados de suas 
bases cadastrais. 

xxx xxx 

Base de dados 
atualizada e 
consistente, 

possibilitando a 
realização de 

Avaliação 
Atuarial realista. 
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QUESTÃO 3 – AVALIAÇÃO ATUARIAL 

Achado 
Deliberação Benefício 

Esperado Determinação Recomendação Alerta 

3.1.1.1 As 
premissas de 

juros utilizadas 
nas avaliações 
atuariais dos 
dois RPPS da 
amostra, dos 
exercícios de 
2013 a 2015, 

não são 
realistas frente 
às projeções 
macroeco-
nômicas da 
economia 
brasileira. 

xxx 

Às UG dos RPPS da 
amostra, no sentido 
de realizar consultas 

às taxas de juros 
projetadas 

constantes no 
relatório FOCUS, 

bem como ao 
histórico das 

rentabilidades dos 
investimentos, 
utilizando estas 

informações como 
parâmetro para a 

escolha da taxa a ser 
considerada nos 
cálculos atuariais. 

xxx 

Realização de 
avaliações 

atuariais mais 
consistentes. 

 

3.1.2.1 As 
receitas de 

contribuições 
previdenciárias 
e as despesas 

com benefícios 
previdenciários 
projetadas nas 

avaliações 
atuariais dos 
exercícios de 
2012 a 2015, 
dos RPPS da 
amostra, são 
incompatíveis 

com os valores 
realizados no 
primeiro ano 

de estimativas. 

xxx 

Às UG dos RPPS da 
amostra, no sentido 

de  realizar 
projeções mais 
consistentes, 
observando o 

comportamento das 
receitas de 

contribuição e das 
despesas com 

benefícios 
previdenciários ao 

longo dos exercícios, 
bem como a 

legislação vigente. 
 

xxx 

Realização de 
avaliações 

atuariais mais 
consistentes, 
permitindo o 

correto 
dimensionament

o dos 
compromissos 

futuros do RPPS. 
 

3.1.3.1 
Ausência de 
indicação de 

plano de 
amortização 
para o déficit 
atuarial, na 
avaliação 

atuarial da 
PBPREV de 

2015, relativa 
ao fundo 

capitalizado. 
xxx xxx 

Às UG dos 
RPPS no 

sentido de 
observar a 

correta 
elaboração da 

avaliação 
atuarial, no 
tocante à 

indicação de 
plano de 

amortização 
de déficit 
atuarial, 

atentando para 
a viabilidade 
das alíquotas. 

 

Possibilidade de 
equacionamento 

do déficit 
atuarial no longo 

prazo, 
manutenção do 

equilíbrio 
atuarial do 
regime e 

consequente 
garantia do 

pagamento dos 
benefícios 

previdenciários. 

3.1.3.2 
Existência de 
RPPS (não 

integrantes da 
amostra) com 
déficit atuarial, 
sem a adoção 

(...)  
(informação na 
próxima página) 
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QUESTÃO 3 – AVALIAÇÃO ATUARIAL (continuação) 

Achado 
Deliberação Benefício 

Esperado Determinação Recomendação Alerta 

3.1.3.2  
 

(...) 
 de medidas 

com vistas ao 
seu equacio-

namento. 

xxx xxx 

 
 

Às UG dos 
RPPS e aos 
gestores do 

ente no 
sentido de 

adotar 
medidas, 

dentro de suas 
respectivas 

competências, 
com vistas à 

implementação, 
através de ato 
normativo, do 

plano de 
amortização 

do déficit 
atuarial, 

sempre que o 
cálculo atuarial 
assim sugerir. 

 

(informação na 
página anterior) 

3.1.3.3 
Percentual 

significativo de 
RPPS (não 

integrantes da 
amostra), com 

adoção de 
medidas para 
amortização 

do déficit com 
possibilidade 

de não 
solucionar este 

déficit. 

3.1.3.4 As 
alíquotas de 
contribuição 

(custo 
suplementar), 
definidas no 

plano de 
amortização 

do déficit 
atuarial de 

grande parte 
dos RPPS não 
integrantes da 
amostra, que 
apresentaram 

avaliação 
atuarial do 

exercício de 
2015 na PCA, 

não são 
factíveis no 
longo prazo, 

considerando a 
capacidade de 
pagamento do 

ente. 

3.1.4.1 
Utilização, nas 

avaliações 
atuariais do 
exercício de 

2015 dos RPPS 
da amostra, de 
hipóteses de 
crescimento  

(...) 

xxx 

Às UG dos RPPS da 
amostra, no sentido 
de realizar estudos 

sobre 
comportamento 

passado e/ou 
levantamento de 

planos de carreiras 
mais relevantes entre 

(...) 

xxx 

Realização de 
avaliações 

atuariais mais 
consistentes, 
permitindo o 

correto 
dimensionament

o dos 
compromissos 

futuros do RPPS. 
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QUESTÃO 3 – AVALIAÇÃO ATUARIAL (continuação) 

Achado 
Deliberação Benefício 

Esperado Determinação Recomendação Alerta 

 (...) 
real dos 

salários no 
percentual 

mínimo de 1% 
(um por 
cento) 

estabelecido 
na Portaria 
MTPS nº 

403/08, sem o 
estudo 

necessário. 

xxx 

 (...) 
 servidores ativos, 
com o objetivo de 

definir a hipótese de 
crescimento salarial 
mais adequada a ser 
utilizada no cálculo 

atuarial. 

xxx 

Realização de 
avaliações 

atuariais mais 
consistentes, 
permitindo o 

correto 
dimensionament

o dos 
compromissos 

futuros do RPPS. 

3.2.1. As 
provisões 

matemáticas 
previdenciárias 
referentes ao 

RPPS do 
Município de 
João Pessoa 
não estão 

registradas no 
balanço 

patrimonial do 
RPPS e do 

Ente 
instituidor 

referente ao 
exercício de 

2015. 

Às gestões do 
IPMJP e do 

Município de João 
Pessoa, no sentido 
de que adequem 

seus sistemas 
contábeis ao plano 

de contas dos 
RPPS, no que tange 

ao registro das 
provisões 

matemáticas. 

xxx 

Às UG dos 
RPPS e às 

gestões das 
prefeituras 

municipais e 
do Governo 
Estadual, no 

sentido de que 
adequem seus 

sistemas 
contábeis ao 

plano de 
contas dos 

RPPS, no que 
tange ao 

registro das 
provisões 

matemáticas. 
Correta 

evidenciação da 
situação 

patrimonial do 
RPPS e do ente 
federativo, com 
a identificação 
das provisões 
matemáticas 

previdenciárias 
do regime 
securitário 
próprio. 

3.2.2 Registro 
incorreto das 

provisões 
matemáticas 

previdenciárias 
nos balanços 

patrimoniais da 
PBPREV e do 

Estado da 
Paraíba do 

exercício de 
2015. 

xxx 

Às UG dos RPPS da 
amostra,  no sentido 

de realizar a 
avaliação atuarial em 
data que permita, ao 
RPPS e ao próprio 
ente federativo, 

registrar as provisões 
matemáticas 

previdenciárias, em 
conformidade com a 
avaliação atuarial cuja 

data-base 
corresponda ao 

exercício de 
referência do balanço 

patrimonial. 

Às UG dos 
demais RPPS, 
no sentido de 

realizar a 
avaliação 

atuarial em 
data que 

permita, ao 
RPPS e ao 

próprio ente 
federativo, 
registrar as 
provisões 

matemáticas 
previdenciárias

em 
conformidade 

com a 
avaliação 

atuarial cuja 
data-base 

corresponda 
ao exercício 
de referência 
do balanço 
patrimonial. 
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QUESTÃO 4 – INVESTIMENTOS 

Achado 
Deliberação Benefício 

Esperado Determinação Recomendação Alerta 

 
4.1.1 

Fragilidade da 
transparência 
dos RPPS da 
amostra, em 

relação à 
disponibilizaçã
o tempestiva 

das 
informações da 

gestão dos 
investimentos . 

 

Às UG dos RPPS 
da amostra no 

sentido de 
disponibilizar 

através de sítio 
eletrônico, dados 

acerca das 
aplicações dos 

recursos do RPPS, 
inclusive quanto à 
rentabilidade dos 

investimentos, nos 
moldes 

determinados no 
Art. 3º, VIII, da 

Portaria MTPS nº 
519/2011, com a 
redação dada pela 
portaria MPS nº 

440/2013. 

xxx 

Às UG dos 
demais RPPS 
no sentido de 
disponibilizar 

através de sítio 
eletrônico, 

dados acerca 
das aplicações 
dos recursos 

do RPPS, 
inclusive 

quanto à ren-
tabilidade dos 
investimentos, 

nos moldes 
determinados 

no Art. 3º, 
VIII, da 

Portaria MTPS 
nº 519/2011, 

com a redação 
dada pela 

portaria MPS 
nº 440/2013. 

Acesso às 
informações de 

interesse de 
segurados e 
pensionistas, 

permitindo-se o 
controle social 

pleno. 
 

4.2.1 
Ausência de 
Comitê de 

Investimentos 
na PBPREV e 
em grande 
parte dos 

demais RPPS 
sujeitos à 

exigência legal. 

À PBPREV e ao 
Governo do Estado 

a fim de 
regulamentar e 

instituir o Comitê 
de Investimentos, 
em consonância 

com o art. 3º-A da 
Portaria MPS nº 

519/2011. 

À PBPREV no sentido 
de capacitar o corpo 

técnico, inclusive 
com certificação para 

atuar no mercado 
financeiro, em 

observância ao art. 
3º-A, §1º, e, da 
Portaria MPS nº 

519/2011, mantendo-
se a sua composição 

de forma regular. 
 

Às UG dos de-
mais RPPS não 
integrantes da 
amostra, que 
se enquadram 
na exigência 

legal, por 
possuírem 
recursos 

superiores a 
R$ 5.000.000,00 
(cinco milhões 
de reais), para 
que instituam 
o comitê de 

investimentos, 
capacitando os 
membros para 

atuação na 
gestão dos 

recursos, com 
as certificações 

necessárias. 

Melhor gestão 
quanto à 

aplicação dos 
recursos, 
através da 

atuação efetiva e 
capacitada dos 
membros do 
Comitê de 

Investimentos. 
 
 

4.3.1. 
Desobediência 
ao marco legal, 
em relação ao 
enquadrament

o dos 
investimentos 
(Resolução 
CMN nº 

3.922/2010) 

xxx xxx 

Às UG dos 
RPPS, no 

sentido de 
observarem os 

limites 
estabelecidos 

pela Resolução 
CMN nº 
3.922/10. 

 

Prática de uma 
gestão dos 
recursos de 
forma mais 

segura, 
respeitando os 

limites 
estabelecidos 
pela legislação 

aplicável. 
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QUESTÃO 4 – INVESTIMENTOS (continuação) 

Achado 
Deliberação Benefício 

Esperado Determinação Recomendação Alerta 

4.3.2. 
Desempenho 

abaixo do 
projetado na 
Política anual 

de 
Investimentos 
dos RPPS da 

amostra. 
 

xxx 

À PBPREV e ao IPMJP 
para que realizem 
acompanhamento 

periódico das 
aplicações financeiras 

com a adoção de 
medidas preventivas 
e corretivas, com 

objetivo de atingir a 
meta estabelecida na 

política anual de 
investimentos. 

 

Às UG dos 
demais RPPS 

para que reali-
zem acompa-

nhamento 
periódico das 

aplicações 
financeiras, 

com a adoção 
de medidas 

preventivas e 
corretivas, 

com objetivo 
de atingir a me-
ta estabelecida 
na política anual de 
investimentos. 

Maior controle 
na gestão das 
aplicações dos 
recursos do 

RPPS, de forma 
segura e 

aproximada da 
meta 

estabelecida. 
 

4.3.3. 
Ausência da 

Política Anual 
de 

Investimentos 
para grande 
parte dos 
RPPS não 

integrantes da 
amostra. 

Às UG dos RPPS 
não integrantes da 
amostra para que 

elaborem a política 
anual de 

investimentos, 
submetendo-a à 
aprovação do 

colegiado 
competente. 

xxx xxx 

Maior controle 
na gestão das 
aplicações dos 
recursos do 

RPPS, mediante 
a fixação dos 
objetivos na 

política anual de 
investimentos, 
que é o instru-

mento hábil 
para a fixação 

das diretrizes da 
gestão dos re-

cursos do regime 
previdenciário. 

4.3.4. 
Existência de 

aplicação 
financeira 

apresentando 
risco 

temerário. 
 

xxx xxx 

Às UG dos RPPS, 
no sentido de 

analisarem 
previamente 
os riscos de 

determinadas 
aplicações, 

levando-se em 
conta fatores 
como compo-
sição da cartei-

ra do fundo, 
concentração 
em relação ao 
emissor, previ-
são de aportes 
adicionais e cre-
denciamento do 
fundo, dentre 
outros aspec-
tos, para subsi-
diar a tomada 
de decisão em 
relação à esco-
lha da aplica-

ção financeira. 

Prática de 
gestão dos 
recursos do 

RPPS de forma 
mais segura, de 
modo a evitar 

os riscos 
temerários, que 
extrapolem as 

oscilações 
naturais da 
atividade 

econômica. 
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